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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 544/26 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 12.852, de 05 de agosto de 2013, que institui o Estatuto da Juventude 
e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de 
juventude e o Sistema Nacional de Juventude – SINAJUVE; 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 
Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Federal nº 13.509, de 22 de novembro de 2017, que dispõe sobre adoção e altera 
a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 
 
- Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 

 
- Lei Federal nº 13.960, de 19 de dezembro de 2019, que institui o Biênio da Primeira 
Infância do Brasil no período de 2020-2021. 
 
- Lei Federal nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, que dispõe sobre a proteção de 
crianças e adolescentes em ambientes digitais (Estatuto Digital da Criança e do 
Adolescente). 
 
- Lei Estadual nº 8.074, de 21 de outubro de 1992, que cria o Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e o Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, e dá providências correlatas 
 
- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
- Lei Municipal nº 16.120, de 14 de janeiro de 2015, que confere nova disciplina ao 
Conselho Municipal da Juventude, criado pela Lei nº 14.687, de 12 de fevereiro de 2008, 
alterando-se a sua denominação para Conselho Municipal dos Direitos da Juventude; 
 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 

- Lei Municipal nº 18.304, de 24 de setembro de 2025, que institui o Programa de 
Proteção à Infância no Ambiente Digital e dispõe sobre a obrigatoriedade de 
implementação de métodos de verificação de idade por empresas provedoras de 
aplicações de internet e provedores de conexão à internet no Município de São Paulo e 
dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 58.514 de 14 de novembro de 2018, que aprova e institui o 
Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030 
 
- PL 1302/25, que reconhece, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa 
“Cuidar para Crescer - Rede de Apoio Emocional à Criança e ao Adolescente”, e dá 
outras providências. 
 
- PL 836/25, que institui a Campanha Municipal de promoção de boa convivência familiar 
e comunitária, com base nos direitos e deveres do adolescente, e dá outras 
providências. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 04 de agosto de 2026 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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